
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) FEDERAL DA __ VARA FEDERAL   DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO:

Ref.: Procedimento Preparatório nº  1.30.001.001624/2017-04

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com sede na Av. Nilo Peçanha, nº 31, Centro,

nesta Capital, pelos procuradores da República que assinam abaixo, com fundamento nos artigos 127,

caput, e 129, incisos II e III, da Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei Complementar

nº 75/93 e na Lei Federal nº 7.347/85, vem propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

em face de JAIR MESSIAS BOLSONARO, brasileiro, casado, natural de Campinas/SP, filho de Percy

Geraldo   Bolsonaro  e  Olinda  Bonturi  Bolsonaro,  deputado  federal,  portador  da C.I.  nº  55770606,

inscrito no C.P.F. sob o nº 453.178.287-91, com endereço funcional na Praça dos Três Poderes, Zona

Administrativa, Anexo III, sala 482, Brasília/DF, CEP 70.160-900, diante da prática de danos morais

coletivos perpetrados em face das comunidades quilombolas e da população negra em geral

pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:
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I – DOS FATOS

 Em 06 de abril  de 2017,  a FRENTE FAVELA BRASIL, partido político em formação,

protocolou representação criminal junto a Procuradoria da República do Rio de Janeiro, requerendo a

instauração  de investigação  criminal  e  posterior  propositura  de  ação  penal  em face do Deputado

Federal  JAIR  MESSIAS  BOLSONARO,  pela  prática  de  crime  de  racismo  em  desfavor  de  seus

representados, diante das manifestações proferidas no discurso realizado junto ao Clube Hebraica-Rio,

localizado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 03 de abril de 2017.

Na  mesma data,  foi  protocolada  na  Procuradoria  Federal  dos  Direitos  do  Cidadão,

representação firmada por um conjunto de parlamentares (Carlos Alberto Rolim Zarattini  -  líder da

bancada do Partido dos Trabalhadores na Câmara Federal, Gleisi Helena Hoffmann - Senadora do PT,

Benedita  Souza  da  Silva  Sampaio  –  Deputada  Federal  pelo  PT/RJ,  Maria  do  Rosário  Nunes  –

Deputada  Federal  pelo  PT/RS,  Paulo  Fernando  dos  Santos  –  Deputado  Federal  pelo  PT/AL,

Vicentinho Paulo da Silva – Deputado Federal pelo PT/SP, Wadih Nemer Damous Filho – Deputado

Federal pelo PT/RJ, Jandira Feghali – Deputada Federal pelo PcdoB/RJ, Humberto Sérgio Costa Lima

– Senador da República pelo PT/PE, Paulo Roberto Galvão da Rocha – Senador pelo PT e Érika Jucá

Kokay, Deputada Federal pelo PT) contra o Deputado Federal Jair Messias Bolsonaro, em razão das

afirmações de ódio e intolerância feitas por ocasião da palestra citada, requerendo a apuração criminal

dos fatos e o oferecimento de denúncia pela prática do crime de racismo tipificado no art. 20, da Lei nº

7.716/89,  a instauração de inquérito civil  para apuração de atos de improbidade e a consequente

reparação moral dos danos coletivos, em face da violação da dignidade dos membros de todas as

comunidades quilombolas e da população negra (PGR-00097881/2017 e nº 1.00.000.006559/2017-

44).

Diante das referidas representações, visando apurar os fatos e a extensão dos danos

morais coletivos perpetrados à população quilombola e à população negra em geral, foi determinada

de pronto a formação do Procedimento Preparatório nº 1.30.001.001624/2017-04, junto ao 48º Ofício

da Tutela da Cidadania e Minorias na Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, e o

encaminhamento da  citada representação ao Procurador-Geral da República, para a instauração do

devido expediente criminal em face do réu, para apurar a repercussão criminal de sua conduta.
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No âmbito cível, iniciadas as investigações no âmbito do Procedimento Preparatório que

se instaurou, após análise do vídeo no youtube com a filmagem do evento completo, apurou-se que,

efetivamente, no dia 03 de abril de 2017, no Clube Hebraica-Rio, localizado na Rua das Laranjeiras, nº

346, Bairro de Laranjeiras, na cidade do Rio de Janeiro, o deputado federal Jair Messias Bolsonaro,

em uma palestra  proferida  para  diversas  pessoas  com o fim  de divulgar  sua  plataforma política,

ofendeu,  ultrajou,  depreciou  e  ridicularizou  a  população  negra  e  os  indivíduos  pertencentes  às

comunidades  quilombolas,  bem  como  incitou  a  discriminação  contra  estes  referidos  povos.

(https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2017/04/03/bolsonaro-diz-que-ira-acabar-

com-demarcacoes-de-terras-e-financiamento-de-ongs.htm) 

O deputado, durante a sua palestra, proferiu a seguinte frase, sendo esta, dentre várias

de conteúdo intensamente racista, misógino e xenófobo, a mais grave de todas e a que, no entender

do Ministério Público Federal, importa em clara violação da imagem das comunidades quilombolas e

da população negra em geral, ensejando condenação em danos morais coletivos:

“...eu  fui  num  quilombola  em  eldorado  paulista,  olha,  o

afrodescendente  mais  leve  lá  pesava  sete  arrobas...  Não

fazem nada,  eu acho que nem pra procriador servem mais.

mais de um bilhão de reais por ano gastados com eles, recebem

cesta básica e mais, material, implementos agrícolas...

A frase,  como  era  de  se  esperar,  causou  revolta  entre  as  comunidades  negras  e

quilombolas, gerando diversas representações ao MPF. Vale aqui destacar o comentário da Deputada

Benedita da Silva, que declarou ao UOL que “a arroba é (uma unidade de massa) usada para pesar

boi, e também para pesar escravos. Ele nos colocou como animais”.

Apenas para contextualizar, transcrevemos abaixo algumas das citações nesta palestra,

em que o réu desfiou ofensas a diversas minorias, como os indíos, os migrantes, além do comentário

ofensivo a respeito das mulheres e da população LGBT.
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"...da nossa viagem a Israel, eu, fui, eu tenho cinco filhos né... eu fui com três filhos

pra lá, foi uma viagem maravilhosa pra gente ver como nossos irmãos vivem lá...eu

falei o quê? eu fui com meus três filhos, ah foram quatro, o outro foi também, foram

quatro, eu tenho o quinto também, o quinto eu dei uma fraquejada né, foram quatro

homens, a quinta eu dei uma fraquejada, veio uma mulher,  ela tem seis anos de

idade e foi feita sem aditivos, acredite se quiser" 

“...a minha turma veio da Itália né, por ocasião da guerra, 35, 40, vieram pra cá e eu

sou contra estrangeiro aqui dentro, a época é outra, lá em Roraima acabaram com o

estado...”

“...além da demarcação de terra indígena, que que eles fizeram, o único rio lá que se

poderia, se poderia fazer três hidroelétricas, o pessoal encheu de índio, hoje você

não pode fazer uma hidroelétrica, então metade de energia vem da Venezuela de

péssima qualidade e a outra metade vem de uma termoelétrica...”

“...economicamente qual é o ciclo de amizade do Brasil?  no pensamento do PT, né é

somar, isso aqui tudo com uma grande América do Sul...qual é o nosso futuro, a não

ser a Venezuela, quem sabe depois Cuba...tão aí pra comprovar o que eu to falando

certo,  o  pessoal,  aí  embaixo  né  (se  referia  a  jovens  de  movimentos  juvenis,

torturados da ditadura militar, ativistas dos direitos humanos – acrescentou-se) que

eu chamo de cérebro de ovo cozido, não adianta botar em baixo da galinha que não

vai sair pinto nenhum, ali não sai nada daquele pessoal...” 

“...os gays lá no país que vocês defendem esse tipo de ideologia foram, executados,

e mais ainda, os lideres do candomblé lá em cuba, também foram pro paredão...”.

“ ...Alguém já viu um japonês pedindo esmola por aí?  Não, porque  é uma raça que

tem vergonha na cara. Não é igual a essa raça que tá aí embaixo, ou como uma

minoria que tá ruminando aqui do lado...”
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“ ...se eu chegar lá não vai ter dinheiro pra ONG. Esses inúteis vão ter que trabalhar.

Pode ter certeza que se eu chegar lá (Presidência), no que depender de mim, todo

mundo terá uma arma de fogo em casa, não vai ter um centímetro demarcado para

reserva indígena ou para quilombola...”

“...se  um  idiota  num  debate  comigo  falar  sobre  misoginia,  homofobia,  racismo,

baitolismo, eu não vou responder sobre isso...”

Conforme se extrai  das reportagens jornalísticas investigadas e do próprio áudio da

palestra, as palavras proferidas pelo Réu não tiveram apenas o intuito de expressar opinião política,

mas  de  ofender  os  povos  quilombolas,  além  de  outras  minorias,  ultrapassando  os  limites  da

razoabilidade, gerando, desta forma, a necessidade de, com caráter reparatório e punitivo, condenar o

réu ao pagamento de danos morais coletivos.

II – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL:

 O MPF possui legitimidade ad causam para a propositura da ação civil pública, uma vez

que o seu objeto diz respeito a interesse social, tratando de efetivação do disposto no artigo 68 do

ADCT da CF/88, dispositivo este que, por sua vez, relaciona-se com a preservação do patrimônio

histórico-cultural brasileiro (CRFB, arts. 215 e 216), aplicando-se ao caso o disposto no inciso III do art.

129 da Lei Fundamental e inciso III do artigo 1º da Lei n. 7.347/85, e à proteção de minorias étnicas

(alínea "c" do inciso VI da LC n. 75/93), tudo a evidenciar a legitimidade ativa do parquet. 

 Neste sentido, a sentença abaixo:

 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 5000109-47.2010.404.7204/SC

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RÉU: ESTADO DE SANTA CATARINA

SENTENÇA

Vistos etc.

O Ministério Público Federal ajuizou a presente Ação Civil Pública em desfavor do Estado de Santa
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Catarina,  objetivando,  em  síntese,  a  reparação  de  dano  moral  individual  e  coletivo  ocorrido  na
Comunidade Quilombola  São Roque,  localizada  no  Município  de  Praia  Grande/SC,  decorrentes  de
atividade policial realizada de forma abusiva contra membro do grupo, o Sr. Vilson Omar da Silva.

Em resumo, no dia 05/01/2007 uma equipe de policiais, acompanhada de um guia que pretensamente
conhecia a região, se dirigiu ao local onde a Comunidade Quilombola encontra-se estabelecida, para
cumprir mandado de prisão preventiva de Valcir Ferreira, suposto autor do homicídio de Lineu da Silva
dos Santos, ocorrido em 01/01/2007.

Ocorre que, após longa caminhada na mata, acabaram por pegar caminho equivocado e chegaram na
residência de Vilson, o qual foi abordado pelos policiais, que estavam de armas e algemas em punho.
Vilson, na ocasião, estava tratando os porcos e, portanto, desarmado.

A abordagem foi feita por cerca de 06 policiais, os quais só se identificaram após terem encostado
Vilson na parede e o revistado. De forma violenta, os policiais cercaram e algemaram Vilson, passando
a lhe fazer  uma série  de perguntas sobre o ocorrido por  mais  de 10 minutos,  tendo obtido dele a
imediata negativa de autoria do crime.

Somente aí os policiais procuraram identificá-lo, pedindo documento de identidade, tendo acompanhado
Vilson até o interior de sua casa, sempre de arma em punho, quando então viram que não se tratava de
Valcir, o homem que procuravam.

Houve, portanto, ato abusivo por parte da polícia, já que bastava ter pedido a identificação desde o
início, sem a necessidade do uso de algemas e armas.
Segundo disse o MPF, o dano moral é evidente, já que Vilson, após o ocorrido, passou a fazer uso de
Rivotril.  Além disso, foi ofensivo não só à vítima, mas também à própria Comunidade em que está
inserido, em face da evidente insegurança que a ação policial causou.

Postulou, assim, a procedência da demanda, com a condenação do réu ao pagamento de danos morais
individuais a Vilson Omar da Silva, no valor de R$ 50.000,00, bem como a pagar danos morais coletivos
à Comunidade Quilombola São Roque, também no montante de R$ 50.000,00.

Citado, o ESC apresentou contestação, acompanhada de documentos,  suscitando, em preliminar,  a
carência de ação, pela ilegitimidade ativa do MPF, a incompetência da Justiça Federal para a causa, a
capacidade  postulatória  de  Vilson  Omar  da  Silva,  além  da  inexistência  de  ilícito  e  ocorrência  da
prescrição.

No mérito, pediu a improcedência da demanda, sustentando, basicamente, a presunção de legitimidade
do ato administrativo, a inexistência de responsabilidade civil do Estado e a ausência de dano moral no
caso, já que o fato causou, no máximo, um dissabor. Discorreu, ainda, sobre o ônus da prova, dizendo
pertencer ao autor da ação.

Pela decisão do evento 17 foram afastadas as questões preliminares,  do que houve agravo de
instrumento, convertido em agravo retido pelo TRF4. Na mesma decisão foi designada audiência.

Pela decisão do evento 29 foi indeferido o pedido de reconsideração apresentado pelo réu, em relação à
ocorrência de prescrição.

Realizada audiência, foram ouvidas a vítima, três testemunhas do MPF e seis testemunhas do ESC,
além de duas testemunhas por precatória (uma do autor e outra do réu).

Em suas alegações finais, as partes repisaram seus argumentos anteriores.

É o relatório. Passo a decidir.

Cuida-se de ação civil pública ajuizada com o intuito de ver reparado pretenso dano moral individual e
coletivo, provocado por ação policial no interior da Comunidade Quilombola São Roque, contra Vilson
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Omar da Silva, membro dessa Comunidade.

Preliminares

Consoante se infere das decisões dos eventos 17 e 29,  as questões preliminares levantadas pelo
Estado de Santa Catarina já foram examinadas e afastadas pelo Juízo, sendo desnecessária nova
análise nesta ocasião.

Saliento,  apenas, que a questão do arquivamento do inquérito policial  relativo aos fatos que deram
origem  a  esta  ACP não  impede,  por  óbvio,  o  processamento  da  demanda,  muito  menos  a  sua
procedência.

Afinal, sabidamente, as esferas penal e civil são independentes, nos termos do art. 935 do CC. Nada
obstante, só não se poderá mais questionar sobre a existência do fato ou sobre quem seja o seu autor
quando tais questões estiverem decididas no juízo criminal. Não é o caso!

É que, como reconheceu o próprio Estado de Santa Catarina, houve apenas arquivamento do inquérito
policial correlato, por ausência de elementos suficientes à instauração da ação penal, sem qualquer
decisão, portanto, acerca da existência ou não do ilícito.

Passo, pois, ao exame do mérito da demanda.

Mérito

Quanto à matéria de fundo, entendo que o pedido vestibular merece procedência, nos termos que
passo a expor.

Para que se configure um ato ilícito, há necessidade de se conjugar a violação da ordem jurídica, a
imputabilidade do agente e a penetração na esfera de outrem.

É o que dispõe o art. 186 do CC, in verbis:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direto e causar
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
Em tema de responsabilidade civil do Estado em casos tais, é sabido que se trata de típico caso em que
o Estado responde objetivamente,  nos termos do art.  37,  §  6º,  da Constituição Federal,  que assim
determina:

As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão pelos  danos que seus agentes,  nessa qualidade,  causarem a terceiros,  assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Como é consabido, a responsabilidade civil do Estado é uma condição de segurança da ordem pública
em face do serviço público, de cujo funcionamento não deve resultar lesão a nenhum bem juridicamente
tutelado.

Assim,  o  ente  público  responde,  sempre  que  demonstrado  o  nexo  de  causalidade  entre  o  ato  da
Administração e o prejuízo sofrido pela vítima.

Na hipótese, ao examinar de forma detida o processo, sopesando a prova produzida, fiquei convencida
de que os policiais que estiveram na residência de Vilson Omar da Silva, para cumprimento de mandado
de prisão preventiva, agiram com abuso de poder, exercendo de modo irregular a função pública, e
exorbitando a seara do exercício regular de direito e/ou estrito cumprimento do dever legal.

Não se olvida que a equipe de policiais, no dia 05/01/2007, visava à prisão de pessoa considerada
perigosa, porque autora de um crime de homicídio ocorrido no dia 01 daquele mesmo mês e ano.
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Com  efeito,  os  policiais  se  dirigiram  ao  local  dos  fatos  com  o  intuito  de  cumprir  ordem  judicial,
consistente  num  mandado  de  prisão  preventiva  expedido  contra  Valcir  Ferreira  da  Silva.  Ficou
demonstrado, outrossim, que os policiais não possuíam, na ocasião, foto do suspeito, mas apenas seu
nome e suas características, quais sejam, por volta de 40 anos de idade, cabelos escuros, olhos claros,
medindo 1,70m, moreno e de envergadura forte (evento 01 - PROCADM18).

Além disso, a equipe policial trazia consigo um guia, o Sr. Filipe Roldão da Rosa, que disse, em seu
depoimento na polícia e no MPF (evento 01 - PROCADM27 - e evento 07 - PROCADM13), conhecer o
local e a pessoa de Valcir Ferreira da Silva, o pretenso homicida.

Mesmo assim, os policiais acabaram abordando Vilson Omar da Silva como se fosse o suspeito a ser
detido, consoante se extrai da unanimidade de prova oral produzida.

(...)

Como se vê, pela prova produzida, não há mesmo como se afastar o excesso na conduta dos policiais
que abordaram Vilson no dia 05/01/2007, confundindo-o com o suspeito de homicídio.

(…)

A  toda  evidência,  entendo  que  resta  configurado  o  ato  ilícito  imputado  aos  agentes  policiais
responsáveis pela abordagem de Vilson no dia 05/01/2007.

Afinal,  ficou claro que ele não oferecia qualquer perigo aos policiais,  tanto que se achava tratando
porcos e com uma panela na mão, como afirmou. Não fosse isso, em momento algum reagiu, tendo
respondido a todos os questionamentos prontamente, e tratado a todos com cordialidade, tendo sempre
afirmado que nada tinha que ver com o acontecido.
 
(…)

Portanto, no caso dos autos, é evidente o abuso no exercício de direito praticado pelos agentes policiais
que abordaram a vítima Vilson. E isso porque, embora os agentes policiais efetivamente estivessem
munidos de mandado de prisão, não resta dúvida de que extrapolaram os limites da autorização judicial,
já que abordaram pessoa totalmente diversa daquela a ser presa, tratando-a como se fosse o suspeito.

Repito que os próprios policiais civis confirmam a solicitude e colaboração da vítima Vilson, mais uma
razão a tornar evidente o abuso de autoridade por parte dos agentes policiais, bem como a situação
vexatória e desnecessária a que foi exposto o referido membro da Comunidade Quilombola.

Sopesa também em desfavor  da versão trazida pelos policiais o fato de que o respectivo Inquérito
Policial (de n. 40/08 - 18/07/2008) só foi instaurado mais de um ano depois do dia em que registrado o
boletim de ocorrência pela vítima Vilson Omar da Silva (26/01/2007). E, como disse o MPF, apenas após
o envio de vários ofícios à respectiva delegacia para tanto.

A toda evidência, o ato ilícito praticado pelos agentes policiais é patente,  devendo o Estado de SC
responder por isso, consoante já se decidiu em caso análogo:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO MORAL.  MANDADO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  DENÚNCIA  ANÔNIMA.  ABUSO DE  AUTORIDADE EVIDENCIADO.
RECONHECIMENTO DO  DEVER DE  INDENIZAR.  EXPOSIÇÃO VEXATÓRIA E  DESNECESSÁRIA
DOS AUTORES PERANTE A COMUNIDADE EM QUE RESIDEM. A falta de razoabilidade, moderação
e prudência no cumprimento de exercício de um direito e de um dever legal, constrangendo os autores,
que em nada estavam envolvidos no ilícito objeto da investigação policial, impõe o ressarcimento dos
prejuízos  causados  à  parte,  pelo  Estado.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  MANUTENÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. SÚMULA N. 306 DO STJ.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70013975602,  Sexta  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 04/10/2007)
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Assinalo que se está diante de um exercício anormal de um direito, ou seja, que a conduta dos policiais
civis estava de início respaldada em lei, mas acabou por ferir e exceder os limites que lhes cumpria
observar, em função do modo em que foi executada.

Afastou-se, pois, da finalidade social (paz, ordem, solidariedade e harmonia da coletividade) o exercício
de  direito  praticado  em  desconformidade  com  as  normas  diligentes  de  conduta.  Vale  dizer,  em
decorrência do abuso, a ação policial passou a ser irregular, situação essa que se amolda perfeitamente
na hipótese do art. 187 do Código Civil.

Com  efeito,  o  que  era  para  ser  uma  simples  diligência  acabou  por  transformar-se  em  um  fato
censurável, apto a desestabilizar emocionalmente a vítima Vilson, bem como a sua comunidade.

Nesse passo, configurado o excesso no desempenho da função por parte dos agentes do réu, este deve
responder pelas ações respectivas, nos termos do art. 37, §6º, da CF, já citado acima.

Noutros termos, demonstrado o nexo causal entre o fato lesivo imputável à Administração e o dano,
exsurge para o réu o dever de indenizar o particular, mediante o restabelecimento do patrimônio lesado
por meio de uma compensação pecuniária compatível com o prejuízo.

Do dano moral

Sabe-se  que  não  há  mais  discussão  acerca  da  possibilidade  de  reparação  de  dano  de  natureza
exclusivamente moral, sem repercussão econômica.

Nessa linha, determina o art. 5º, inciso X, da CF, que 'são invioláveis a intimidade, a vida privada, a
honra  e  a  imagem das  pessoas,  assegurado  o  direito  a  indenização  pelo  dano  material  ou  moral
decorrente de sua violação.'

Também o art. 186 do CC preconiza que aquele que causar dano, ainda que de ordem moral, comete
ato ilícito. Por conseguinte, deve arcar com a reparação correlata.

No caso vertente, são incontestes os danos de ordem moral suportados pela vítima Vilson, bem como
pela Comunidade Quilombola São Roque.

Na realidade, o fato fala por si, dispensando prova nesse sentido. Nada obstante, examinando a prova
produzida,  verifico  que  houve  demonstração  do  efetivo  abalo  moral  sofrido  por  Vilson  e  pela
Comunidade Quilombola como um todo.

Nesse aspecto, observo que o próprio depoimento de Vilson deixou claro o quão abalado ficou com a
ação policial de que foi vítima no dia 05/01/2007.

(...)
Por sua vez, a Informação Técnica n. 07/2008, elaborada por especialista em Antropologia, concluiu que
os efeitos da ação policial provocaram danos importantes na saúde da vítima Vilson, que se submeteu a
um longo tratamento terapêutico e medicamentoso.

(...)
Portanto, reputo comprovado o dano moral individual experimentado pela vítima Vilson.

De igual  forma, não vejo como possa ser afastado o dano moral  coletivo sofrido pela Comunidade
Quilombola, dada a repercussão negativa que o fato teve nesse Grupo.

É o que se infere dos depoimentos de Nereu Luiz Santos de Lima e Maria Rita dos Santos, membros da
referida Comunidade, os quais disseram, em síntese, que todos souberam do acontecido, e se sentiram
igualmente atingidos com a ação excessiva da polícia no dia 05/01/2007.
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Além disso, o próprio resultado do estudo realizado pelo Analista Pericial em Antropologia, elaborado a
pedido  do MPF,  foi  no  sentido de  que a Comunidade Quilombola  São Roque realmente  se sentiu
atingida pela atuação da polícia (evento 01 - PROCADM8/13).

(…)
Não se  pode olvidar  no particular  que  os  remanescentes  de  quilombolas  trazem em sua essência
manifestações culturais com forte vínculo com o passado, mormente com as ações discriminatórias e de
exclusão  contra  si  cometidas.  Afinal,  tratando-se  a  Comunidade  Quilombola  de  um  grupo  de
descendentes de escravos, que vivem da cultura de subsistência, e com forte apego e valorização ao
passado, é evidente que uma ação policial como a tratada nestes autos assume importante proporção
no seu aspecto negativo.

(...)
Registro,  no particular,  que é cediço que, para a configuração do dano moral coletivo é necessário
haver, além de conduta antijurídica, ofensa grave e intolerável a valores e interesses morais de uma
dada comunidade, dano que é perceptível a partir da sensação de perda de estima, de indignação, de
repulsa, de humilhação ou de outro sentimento que ofenda a dignidade humana. 

No caso, pela prova produzida e já analisada acima, a configuração do dano moral coletivo, nos moldes
acima explicitados, afigura-se inafastável.

Desta feita, comprovado o dano de ordem moral sofrido pela vítima Vilson, bem como pela Comunidade
em que está inserido, o dever de reparar é inconteste.

Valor 

Quanto ao valor a ser fixado, é questão tormentosa para o julgador, uma vez que inexistem critérios
objetivos a serem utilizados na consecução desse mister.

Assim é que, segundo remansoso entendimento jurisprudencial, devem ser considerados na fixação da
indenização, em casos tais, as condições socioeconômicas dos envolvidos, a extensão do dano moral
sofrido, além de outros fatores específicos para cada hipótese.

Não se pode perder de vista, outrossim, que o quantum a ser fixado não deve ser tão ínfimo a ponto de
não  penalizar  o  infrator  e,  de  outro  lado,  não  pode  ser  tão  excessivo  de  forma  a  ensejar  o
enriquecimento sem causa do ofendido.

Dito isso, considerando-se que a parte ré é o Estado de Santa Catarina, entendo que a indenização não
pode ser inexpressiva. (...)De outro vértice, é de se levar em conta que a vítima Vilson é pessoa humilde
e que vive em condições muito simples, assim como toda a Comunidade Quilombola de São Roque,
segundo o que se extrai da prova produzida durante a instrução, o que denota que os valores pleiteados
na inicial são demasiadamente excessivos, considerada a situação financeira acima mencionada.

Quanto à extensão do dano, é de ser ponderado que a vítima Vilson ficou por pouco tempo detido pela
polícia, não tendo o ato, ademais, sido presenciado por qualquer pessoa. De qualquer forma, dadas as
condições da vítima, o constrangimento pelo qual passou na ocasião foi bastante grande. Isso ficou
claro nos autos.

Além disso, também deve ser sopesada a circunstância de que, tão-logo constatado o equívoco, a
vítima foi liberada pela polícia.

Não se pode deixar de considerar, outrossim, a condição especial da vítima de pertencer a um grupo de
minoria étnica - remanescente de quilombo - assim como toda a sua Comunidade.

Diante de todas essas ponderações, entendo que deva ser fixado, a título de dano moral para a vítima
Vilson o montante de R$ 20.000,00, considerado na data de hoje. Igualmente, fixo o mesmo valor de R$
20.000,00, a título de dano moral coletivo para a Comunidade Quilombola São Roque.
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(...)
Consigno, por fim, que a demanda deve ser julgada procedente em sua totalidade, pois o fato de o valor
da indenização postulado pela parte autora ter sido reduzido por este Juízo não implica sucumbência
nessa parte, já que o quantum declinado na inicial a título de danos morais é meramente estimativo.

Ante o exposto, afastadas as questões preliminares, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para:

(1) condenar o Estado de Santa Catarina a pagar a Vilson Omar da Silva o valor de R$ 20.000,00 a
título de danos morais; e

(2) condenar o Estado de Santa Catarina a pagar à Comunidade Quilombola São Roque, através da
respectiva  Associação  dos  Remanescentes  de  Quilombo  de  São  Roque,  também  o  valor  de  R$
20.000,00, pelos danos morais sofridos.

Esses valores deverão ser atualizados a contar da data de hoje até a quitação com base no art. 1ºF da
Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960, de 29/06/2009.

Sem honorários, porque incabíveis.

Isenção legal de custas.

Sentença sujeita ao reexame necessário.

P.R.I.

Apresentada apelação e verificado o preenchimento dos pressupostos de admissibilidade, o que deverá
ser certificado pela Secretaria do Juízo,  intime-se a parte contrária para apresentar resposta.  Após,
encaminhe-se o processo ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Com o preenchimento dos pressupostos de admissibilidade, a apelação resta recebida em ambos os
efeitos (art. 520, caput, do CPC).

Criciúma/SC, 19 de agosto de 2011.

ADRIANA REGINA BARNI RITTER 

Juíza Federal Substituta

III – DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO:

 Há interesse público federal na preservação da cultura das comunidades  tradicionais e

quilombolas.  Com efeito,  a  União Federal,  através da ratificação da Convenção 169 da OIT e do

Decreto nº 6.040/2007, que instituiu uma Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos

e Comunidades Tradicionais, tornou notória a presença do interesse público federal na proteção da

posse das comunidades tradicionais.
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 É da Competência da Justiça Federal o processamento e julgamento de causas que

versem acerca da proteção dos direitos das Comunidades Quilombolas e Indígenas e que  busquem

garantir os direitos étnicos e territoriais dessas comunidades tradicionais.

Com efeito,  o  Brasil  é signatário  da Convenção Internacional  sobre a eliminação de

todas as formas de discriminação racial, ratificada e promulgada pelo Decreto 65.810 de 1969. Através

desta  convenção  internacional,  ficamos  obrigados  a  reprimir  todo  ato  atentatório  de  direitos  que,

através de condutas discriminatórias, pretende diminuir o valor de um ser humano em detrimento dos

outros.  Não podemos esquecer  que os  quilombolas,  comunidade remanescente  de escravos,  são

negros e por essa condição, vítimas do preconceito e do racismo que a citada convenção condena.

O fato ocorrido se revela de maior gravidade porque o réu, sendo agente político da

União, na condição de deputado, ainda que as ofensas tenham sido proferidas em ambiente estranho

ao Congresso Nacional, está contrariando frontalmente uma obrigação assumida pelo Brasil em plano

internacional.

Ainda quanto à competência federal, de acordo com a decisão da Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça (STJ), que seguiu por maioria o voto do ministro Benedito Gonçalves,

caberá à Justiça Federal decidir  sobre questões relacionadas ao direito de propriedade das áreas

ocupadas pelas comunidades remanescentes de quilombos. 

 No conflito de competência que chegou ao STJ, onde tanto a Justiça estadual quanto a

federal  proferiram decisões sobre a ocupação de uma área no interior  de São Paulo,  na qual  se

encontra  a  comunidade  de  quilombola  Cambury,  entendeu  o  relator  que,  sendo  o  processo  de

demarcação e titulação das terras ocupadas por comunidade remanescente de quilombo, competência

do Instituo Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra),  seria  “evidente” que as demandas

judiciais sobre a posse dessas áreas repercutissem no processo demarcatório de responsabilidade da

autarquia federal agrária.  Daí o interesse da União em tais demandas, razão pela qual a Seção fixou a

competência da Justiça Federal para o seu processamento e julgamento, conforme o artigo 109, I, da

Constituição.
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 Neste sentido, também o posicionamento contido no Conflito Positivo de Competência,

submetido à apreciação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, e  seguindo pelos demais

Tribunais Regionais, como o TRF-5ª Região:

 

“PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  CONFLITO  POSITIVO  DE  COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA

ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. COMUNIDADE REMANESCENTE DO QUILOMBO DO CAMBURY

JÁ  DEVIDAMENTE  CADASTRADA  E  IDENTIFICADA  PELO  INSTITUTO  NACIONAL  DE

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA (INCRA) POR MEIO DE RELATÓRIO DE IDENTIFICAÇÃO E

DELIMITAÇÃO  (RTID).  DECISÃO  EXPEDIDA PELO  JUÍZO  ESTADUAL  DE  REINTEGRAÇÃO  DE

POSSE QUE AFETA UM DOS MORADORES DA COMUNIDADE QUILOMBOLA MENCIONADA. 1. A

decisão  deferitória  da  liminar  proferida  pelo  Juízo  Federal  da  1ª  Vara  da  Subseção  Judiciária  de

Caraguatatuba/SP no bojo da ação civil pública evidencia que o INCRA emitiu parecer conclusivo sobre

a legitimidade da comunidade para fins do art. 68 do ADCT (emissão de título em razão de propriedade

definitiva), por meio de Relatório de Identificação e Delimitação (RTID), os quilombolas moradores da

área foram devidamente identificados e cadastrados pelo INCRA em seu relatório, esse reconhecimento

também se deu pela Fundação do Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP), que emitiu

minucioso relatório histórico-antropológico (fls. 8-17). Em contrapartida, o Juízo de Direito da 1ª Vara

Cível de Ubatuba/SP proferiu decisão determinando a reintegração dos autores da respectiva ação na

posse de área ocupada por Genésio dos Santos, um dos moradores da área ocupada pela comunidade

remanescente do quilombo do Cambury. 2. O processo de demarcação e titulação das terras ocupadas

por comunidade remanescente de quilombo compete ao INCRA.  Dessarte, ressoa evidente que as

demandas judiciais as quais envolvam a posse dessas áreas repercutem, de todo o modo, no

processo demarcatório de responsabilidade da autarquia federal agrária. Logo é inarredável o

interesse federal em tais demandas, razão pela qual deve ser fixada a competência da Justiça

Federal para o seu processamento e julgamento, consoante o art. 109, I, da Constituição Federal .

3. Conflito positivo de competência conhecido, a fim de declarar a competência do Juízo Federal da 1ª

Vara da Subseção Judiciária de Caraguatatuba/SP para decidir sobre as questões afetas ao direito de

propriedade  da  área  ocupada  pela  comunidade  remanescente  do  quilombo  do  Cambury,  com  a

determinação  de  remessa  dos  autos  da  ação  de  reintegração  de  posse  (processo  n.  0000003-

15.1976.8.26.0642)  ao  Juízo  federal  em  testilha.  ..EMEN:

(CC 201302488360, BENEDITO GONÇALVES - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:21/05/2015 ..DTPB:.)

grifou-se

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. INTERDITO PROIBITÓRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERESSE

PROCESSUAL DO INCRA.  ÁREA REMANESCENTE DE QUILOMBO.  ENGENHO MUNDO NOVO.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.  1.  Agravo  de  instrumento  de  decisão,  que  determinou  a

inclusão  do  INCRA -  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  no  feito,  em  razão  do
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reconhecimento de que a área, objeto da lide, está ocupada por comunidade oficialmente reconhecida

como  remanescente  dos  quilombos.  2.  Consta  dos  autos  Certidão  de  Autodefinição  (fl.  135)  do

Ministério da Cultura, que, por meio da Fundação Cultural Palmares, define o Engenho Mundo Novo

como área ocupada por remanescentes de Quilombo. 3. Acrescenta-se a isto o Processo nº. 0001131-

20.2010.4.05.8201,  ação  de  reintegração/manutenção  de  posse  ajuizada  por  moradores  da  área

ocupada pelo antigo Engenho Mundo Novo, o qual  tramita na 4ª Vara Federal  da Paraíba,  após a

Justiça Estadual  haver  declinado a competência à Justiça Federal,  ante a  declaração de interesse

processual pelo INCRA, versa sobre a mesma área. 4. O INCRA manifesta-se nos presentes autos no

sentido de seu interesse processual,  porquanto lhe incumbe promover  a defesa dos interesses dos

quilombolas em todas as questões decorrentes da titulação das suas terras, que dizem respeito a direito

coletivo, visto que estas comunidades mantém seu estilo de vida, cultura, hábitos e crenças, na forma

como é definida no art. 15 do Decreto nº. 4.887/2003. 5. Ressalte-se que a área em litígio já foi objeto

de apreciação na ocasião do julgamento da AC 557077, Des. Fed. Margarida Cantarelli, publicado em

23/05/2013.  6.  Improvimento  do  agravo  de  instrumento.

(AG 00033835320134050000, Desembargadora Federal  Margarida Cantarelli,  TRF5 -  Quarta Turma,

DJE - Data::22/08/2013 - Página::390.) 

 A competência federal fica mais evidente, quando se constata, através da leitura do

artigo 1 da lei 7668, os objetivos legais da Fundação Cultural Palmares, pessoa jurídica de direito

público criada com finalidade de promover a preservação dos valores culturais sociais e econômicos,

decorrentes da influência na formação da sociedade brasileira.

Quanto à possibilidade de alegação de prerrogativa de foro, incontestável nos casos

de ação penal, vale lembrar que é pacífico que a mesma não abrange ações cíveis, visto que o rol

constitucional é taxativo e não trata das mesmas. Assim, o cargo de deputado que o réu ocupa não

afasta a competência da justiça federal de primeira instância para o julgamento deste caso. Segue,

abaixo, julgado do STF  sobre a exceção: 

“STF / DF - DISTRITO FEDERAL 

AG.REG. NA PETIÇÃO

Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO

Julgamento:  24/10/2007  Órgão Julgador:  Tribunal Pleno

Publicação

ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-022 DIVULG 31-01-2013 PUBLIC 01-02-2013
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Parte(s)

AGTE.(S)            : INSTITUTO DE ADVOCACIA RACIAL E AMBIENTAL - IARA E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S)           : SHIRLEY RODRIGUES RAMOS E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S)          : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

E M E N T A: PROTESTO JUDICIAL FORMULADO CONTRA MINISTRO DE ESTADO -Pet 4089 AgR

MEDIDA DESTITUÍDA DE  CARÁTER  PENAL (CPC,  ART.  867)  -  AUSÊNCIA DE  COMPETÊNCIA

ORIGINÁRIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  -  RECURSO  DE  AGRAVO  IMPROVIDO.  A

PRERROGATIVA DE FORO -  UNICAMENTE INVOCÁVEL NOS PROCEDIMENTOS DE CARÁTER

PENAL - NÃO SE ESTENDE ÀS CAUSAS DE NATUREZA CIVIL. - As medidas cautelares a que se

refere o art. 867 do Código de Processo Civil (protesto, notificação ou interpelação), quando promovidas

contra Ministro de Estado, não se incluem na esfera de competência originária do Supremo Tribunal

Federal,  precisamente  porque  destituídas  de  caráter  penal.  Precedentes.  A  COMPETÊNCIA  DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -  CUJOS FUNDAMENTOS REPOUSAM NA CONSTITUIÇÃO DA

REPÚBLICA - SUBMETE-SE A REGIME DE DIREITO ESTRITO. - A competência originária do Supremo

Tribunal  Federal,  por  qualificar-se  como  um  complexo  de  atribuições  jurisdicionais  de  extração

essencialmente  constitucional  -  e  ante  o  regime  de  direito  estrito  a  que se  acha submetida  -  não

comporta a possibilidade de ser estendida a situações que extravasem os limites fixados, em “numerus

clausus”, pelo rol exaustivo inscrito no art. 102, I, da Constituição da República. Precedentes. O regime

de direito estrito, a que se submete a definição dessa competência institucional, tem levado o Supremo

Tribunal Federal, por efeito da taxatividade do rol constante da Carta Política, a afastar, do âmbito de

suas atribuições jurisdicionais originárias, o processo e o julgamento de causas de natureza civil que

não se acham inscritas no texto constitucional (ações populares, ações civis públicas, ações cautelares,

ações  ordinárias,  ações  declaratórias  e  medidas  cautelares),  mesmo  que  instauradas  contra  o

Presidente da República ou contra qualquer das autoridades que, em matéria penal (CF, art. 102, I, “b” e

“c”),  dispõem de  prerrogativa  de  foro perante  a Corte Suprema ou  que,  em sede de  mandado de

segurança, estão sujeitas à jurisdição imediata do Tribunal (CF, art. 102, I,  “d”). Precedentes. AÇÃO

CIVIL POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -  COMPETÊNCIA DE MAGISTRADO DE PRIMEIRO

GRAU, QUER SE CUIDE DE OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO, QUER SE TRATE DE TITULAR DE

MANDATO ELETIVO AINDA NO EXERCÍCIO DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES. - O Supremo Tribunal

Federal tem advertido que, tratando-se de ação civil por improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92),

mostra-se irrelevante, para efeito de definição da competência originária dos Tribunais, que se cuide de

ocupante de cargo público ou de titular de mandato eletivo ainda no exercício das respectivas funções,

pois a ação civil em questão deverá ser ajuizada perante magistrado de primeiro grau.

      Decisão

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator.

Declarou  impedimento  o  Senhor  Ministro  Joaquim  Barbosa.  Ausentes,  justificadamente,  neste

julgamento, a Senhora Ministra Ellen Gracie (Presidente), os Senhores Ministros Marco Aurélio e Cezar

Peluso, e a Senhora Ministra Cármen Lúcia. Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Gilmar Mendes
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(Vice-Presidente). Plenário, 24.10.2007.”

Neste giro, competente para processamento e julgamento da presente uma das Varas

Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, haja vista a ofensa ora relatada ter sido praticada no

Município do Rio  de Janeiro,  precisamente,  na Sede do Clube Hebraica-Rio,  situado na Rua das

Laranjeiras, nos termos do art. 53, inciso IV, do Código de Processo Civil.

IV – DOS FUNDAMENTOS E DO DIREITO: 

a)  Quilombolas:  comunidades  protegidas  pela  Constituição  e  Convenções

Internacionais.

As  comunidades  remanescentes  de  quilombos  fazem  parte  do  patrimônio  cultural

brasileiro (art. 216, CF/88). Elas retratam e preservam a cultura afro-brasileira, remanescente do povo

africano que colonizou este País, e, portanto, devem ser protegidas pelo Estado, de acordo com o art.

215, § 1º, da CF/88.

O art. 216, § 1º, da CF estabelece que o Poder Público deverá promover e proteger o

patrimônio cultural brasileiro por meio de todas as formas de acautelamento e preservação existentes. 

 Por  sua vez,  o art.  68 do ADCT garantiu  aos remanescentes das comunidades dos

quilombos o direito à propriedade de suas terras, determinando ao Estado a obrigação de emitir o título

de propriedade respectivo.

 Convém lembrar, ainda, a existência da Convenção nº 169 da Organização Internacional

do Trabalho (adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989), ratificada pelo Congresso Nacional,

através do Decreto Legislativo nº 143,  de 20 de junho de 2002, e promulgada pelo Presidente da

República,  por  meio  do  Decreto  nº  5.051,  de  19  de  abril  de  2004,  que  foi  recepcionada  pelo

ordenamento  jurídico  brasileiro  como lei  ordinária,  de  acordo com o art.  5º,  §  2º,  da Constituição

Federal de 1988.
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O Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004, no seu art. 1º, estabelece: “A Convenção nº

169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em

Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida

tão inteiramente como nela se contém.

 Vale destacar o que determina a Convenção nº 169 da OIT:

“Artigo 1º

1. A presente convenção aplica-se:

a)  aos  povos  tribais  em países independentes,  cujas condições  sociais,  culturais  e  econômicas  os

distingam de outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por

seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial;

Artigo 2º

1.  Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver,  com a participação dos povos

interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a

garantir o respeito pela sua integridade.

Artigo 6º

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão:

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, através de

suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas

suscetíveis de afetá-los diretamente;

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar livremente, pelo

menos  na  mesma medida  que outros  setores  da  população  e  em todos  os  níveis,  na  adoção  de

decisões em instituições efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis pelas

políticas e programas que lhes sejam concernentes;(...)”

b) Da violação ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF):

A República Federativa do Brasil tem como fundamento norteador do seu ordenamento

jurídico o princípio da dignidade da pessoa humana (art. l º, III, CF/88). 

 Muito se fala em livre manifestação do pensamento. Contudo, tal direito não é absoluto.
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Ao contrário, encontra limites em outros direitos também essenciais para a concretização da dignidade

da pessoa humana: a honra, a intimidade, a privacidade e o direito à imagem. Nem se argumente, por

outro  lado,  que  a  crítica  é  permitida  e  se  insere  na  liberdade  de  imprensa,  assegurada  pela

Constituição nos arts. 5°, VI e XI e 220.

 De  fato,  o  art.  5º,  incs.  IV  e  IX  da  Constituição  Federal  assegura  a  liberdade  de

expressão: 

“(...) IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

(...)

IX  -  é  livre  a  expressão  da  atividade  intelectual,  artística,  científica  e  de  comunicação,

independentemente de censura ou licença;(...)”

 Contudo, nenhum direito fundamental é absoluto, seja porque pode entrar em conflito

uns com os outros, seja porque não pode ser utilizado como escudo para a prática de atos ilícitos. É

nesse  sentido  o  entendimento  do Plenário  do Supremo Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RMS

23.452/RJ, de relatoria do Ministro Celso de Mello:

“Os DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS NÃO TÊM CARÁTER ABSOLUTO. 

Não há, no sistema constitucional brasileiro, direitos ou garantias que se revistam de caráter absoluto,

mesmo  porque  razões  de  relevante  interesse  público  ou  exigências  derivadas  do  princípio  de

convivência das liberdades legitimam, ainda que excepcionalmente, a adoção, por parte dos órgãos

estatais, de medidas   restritivas das prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os

termos estabelecidos pela própria Constituição. O estatuto constitucional  das   liberdades públicas, ao

delinear o regime jurídico a que estas estão sujeitas – e considerando o substrato ético que as informa –

permite que sobre elas incidam limitações de ordem jurídica,  destinadas, de um lado, a proteger a

coexistência  harmoniosa  das  liberdades,  pois  nenhum  direito  ou  garantia  pode  ser  exercido  em

detrimento da ordem pública ou com desrespeito aos direitos e garantias de terceiros”. 

 No tocante à liberdade de expressão, a própria Constituição identifica seus limites (art.

5°, incs. V e X): 

“(...) V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano

material, moral ou à imagem; 

(...)
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;(...)”

 Essa regra é reproduzida pelo  Código Civil,  assinalando que o exercício  de todo e

qualquer direito deve observar a limitação imposta pela ordem jurídica:

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os

limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.  

 O STF, em mais de uma oportunidade, manifestou o entendimento de que   a liberdade

de  expressão  encontra  limitações,  especialmente  em  face  do  princípio  da  dignidade  da  pessoa

humana:

“AÇÃO  ORIGINÁRIA.  FATOS  INCONTROVERSOS.  DISPENSÁVEL A INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.

LIBERDADE DE EXPRESSÃO LIMITADA PELOS DIREITOS À HONRA, À INTIMIDADE E À IMAGEM,

CUJA  VIOLAÇÃO  GERA  DANO  MORAL.  PESSOAS  PÚBLICAS.  SUJEIÇÃO  A  CRÍTICAS  NO

DESEMPENHO  DAS  FUNÇÕES.  LIMITES.  FIXAÇÃO  DO  DANO  MORAL.  GRAU  DE

REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS. ART. 20, § 3º, DO CPC. 

1. É dispensável  a audiência de instrução quando os fatos são incontroversos, uma vez que esses

independem de prova (art. 334, III, do CPC). 2. Embora seja livre a manifestação do pensamento, tal

direito  não é  absoluto.  Ao  contrário,  encontra  limites  em outros  direitos também essenciais  para a

concretização da  dignidade da  pessoa  humana:  a  honra,  a  intimidade,  a  privacidade e  o  direito  à

imagem. 3. As pessoas públicas estão sujeitas a críticas no desempenho de suas funções. Todavia,

essas não podem ser infundadas e devem observar determinados limites. Se as acusações destinadas

são graves e não são apresentadas provas de sua veracidade, configurado está o dano moral. 4. A

fixação do quantum indenizatório deve observar o grau de reprovabilidade da conduta. 5. A conduta do

réu, embora reprovável, destinou-se a pessoa pública, que está sujeita a críticas relacionadas com a

sua função, o que atenua o grau de reprovabilidade da conduta. 6. A extensão do dano é média, pois

apesar de haver publicações das acusações feitas pelo réu, foi igualmente publicada, e com destaque

(capa do jornal),  matéria  que inocenta  o autor,  o  que minimizou o impacto  das ofensas perante a

sociedade. 7. O quantum fixado pela sentença (R$ 6.000,00) é razoável e adequado. 8. O valor dos

honorários, de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, está em conformidade com os

critérios estabelecidos pelo art. 20, § 3º, do CPC. 9. O valor dos honorários fixados na reconvenção

também é adequado, representando a totalidade do valor dado à causa. 10. Agravo retido e apelações

não providos.

(AO 1390, DIAS TOFFOLI, STF.)
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HABEAS-CORPUS.  PUBLICAÇÃO  DE  LIVROS:  ANTI-SEMITISMO.  RACISMO.  CRIME

IMPRESCRITÍVEL.  CONCEITUAÇÃO.  ABRANGÊNCIA  CONSTITUCIONAL.  LIBERDADE  DE

EXPRESSÃO. LIMITES. ORDEM DENEGADA. 

1.  Escrever,  editar,  divulgar  e  comerciar  livros  "fazendo  apologia  de  idéias  preconceituosas  e

discriminatórias"  contra  a  comunidade  judaica  (Lei  7716/89,  artigo  20,  na  redação  dada  pela  Lei

8081/90) constitui crime de racismo sujeito às cláusulas de inafiançabilidade e imprescritibilidade (CF,

artigo 5º, XLII). 2. Aplicação do princípio da prescritibilidade geral dos crimes: se os judeus não são uma

raça, segue-se que contra eles não pode haver discriminação capaz de ensejar a exceção constitucional

de imprescritibilidade. Inconsistência da premissa. 3. Raça humana. Subdivisão. Inexistência. Com a

definição  e  o  mapeamento  do  genoma  humano,  cientificamente  não  existem  distinções  entre  os

homens,  seja  pela  segmentação da pele,  formato dos olhos,  altura,  pêlos  ou por  quaisquer  outras

características  físicas,  visto  que  todos  se  qualificam  como  espécie  humana.  Não  há  diferenças

biológicas entre os seres humanos. Na essência são todos iguais. (...)  13. Liberdade de expressão.

Garantia  constitucional  que não se tem como absoluta.  Limites morais e  jurídicos.  O direito  à livre

expressão não pode abrigar,  em sua abrangência,  manifestações de conteúdo imoral  que implicam

ilicitude penal.  14.  As liberdades públicas não são incondicionais,  por isso devem ser exercidas de

maneira harmônica, observados os limites definidos na própria Constituição Federal (CF, artigo 5º, § 2º,

primeira parte). O preceito fundamental de liberdade de expressão não consagra o "direito à incitação ao

racismo", dado que um direito individual não pode constituir-se em salvaguarda de condutas ilícitas,

como sucede com os delitos contra a honra. Prevalência dos princípios da dignidade da pessoa humana

e da igualdade jurídica. 15. "Existe um nexo estreito entre a imprescritibilidade, este tempo jurídico que

se escoa sem encontrar  termo, e a memória,  apelo do passado à disposição dos vivos,  triunfo da

lembrança sobre o esquecimento".  No estado de direito  democrático devem ser intransigentemente

respeitados os princípios que garantem a prevalência dos direitos humanos. Jamais podem se apagar

da  memória  dos  povos  que se  pretendam justos  os  atos  repulsivos  do  passado  que permitiram e

incentivaram o ódio entre iguais por motivos raciais de torpeza inominável. 16. A ausência de prescrição

nos crimes de racismo justifica-se como alerta grave para as gerações de hoje e de amanhã, para que

se impeça a reinstauração de velhos e ultrapassados conceitos que a consciência jurídica e histórica

não mais admitem. Ordem denegada.

(HC 82424, MOREIRA ALVES, STF.) 

 Portanto, as ofensas às comunidades tradicionais perpetradas na palestra do Réu não

estão abrigadas pelo direito fundamental à liberdade de expressão, por evidente violação à honra e à

dignidade das pessoas pertencentes a esta comundidade.  O Réu incorreu em evidente abuso de

direito, razão pela qual deve ser condenado a pagar indenização pelos danos morais coletivos por ele

causados:
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“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PUBLICAÇÕES  EM

BLOG  DE  JORNALISTA.  CONTEÚDO  OFENSIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  LIBERDADE  DE

IMPRENSA. ABUSOS OU EXCESSOS. ARTIGOS ANALISADOS: ARTS. 186, 187 e 927 DO CÓDIGO

CIVIL. 

1. Ação de compensação por danos morais ajuizada em 09.10.2007. Recurso especial concluso ao

Gabinete em 03.06.2013. 2. Discussão acerca da potencialidade ofensiva de publicações em blog de

jornalista, que aponta envolvimento de ex-senador da República com atividades ilícitas, além de atribuir-

lhe as qualificações de mentiroso, patife, corrupto, pervertido, depravado, velhaco, pusilânime, covarde.

3. Inexiste ofensa ao art.  535 do CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e

precisa sobre a questão posta nos autos. 4. Em se tratando de questões políticas, e de pessoa pública,

como o é um Senador da República, é natural que haja exposição à opinião e crítica dos cidadãos, da

imprensa. Contudo, não há como se tolerar que essa crítica desvie para ofensas pessoais. O exercício

da crítica, bem como o direito à liberdade de expressão não pode ser usado como pretexto para atos

irresponsáveis, como os xingamentos, porque isso pode implicar mácula de difícil reparação à imagem

de outras pessoas - o que é agravado para aquelas que têm pretensões políticas,  que, para terem

sucesso nas urnas, dependem da boa imagem pública perante seus eleitores. 5. Ao contrário do que

entenderam o  Juízo  de primeiro  grau  e  o  Tribunal  de  origem,  convém não esquecer  que pessoas

públicas  e  notórias  não  deixam,  só  por  isso,  de  ter  o  resguardo  de  direitos  da  personalidade.  6.

Caracterizada  a  ocorrência  do  ato  ilícito,  que  se  traduz  no  ato  de  atribuir  a  alguém qualificações

pejorativas e xingamentos, dos danos morais e do nexo de causalidade, é de ser reformado o acórdão

recorrido para julgar  procedente o pedido  de compensação por  danos morais.  7.  Recurso especial

provido. 

(RESP 201200580657, NANCY ANDRIGHI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:24/03/2014) 

 O  réu  utilizou  informações  distorcidas,  expressões  injuriosas,  preconceituosas  e

discriminatórias,  além  de  imagens  que  depreciaram,  diminuíram  e  ultrajaram  as  comunidades

quilombolas e seus integrantes, com claro propósito de difamá-los em seus modos de ser, fazer e

viver,  assim  como  em  suas  práticas  socioculturais  e,  ainda,  com  o  claro  propósito  de  ofender,

ridicularizar, maltratar e desumanizar os indivíduos identificados como pertencentes aos grupos étnicos

em questão. 

Indo ainda além, quando o Sr.  Jair  Bolsonaro injuria  os quilombolas da comunidade

visitada, ridicularizando seus integrantes por supostamente serem obesos, por meio da utilização da

frase “o afrodescentende mais leve lá pesava sete arrobas”, a utilização do termo “arroba” não é

gratuita, servindo-lhe como elemento para desumanização da pessoa negra, a partir de sua redução
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à condição de animalidade - uma vez que se trata de uma unidade de medida utilizada, em nosso meio

social,  para  peso  de  gado  e  outros  animais  -  em  uma  atitude  que  tem  claramente  o  intuito  de

desumanizar estas pessoas, retirando-lhes a honra e a dignidade, além de ofender e maltratar,

ultrapassando, em muito, os limites da liberdade de expressão constituicionalmente previstos. 

Prosseguindo a frase, ele diz “Não fazem nada, eu acho que nem pra procriador

servem mais”. Novamente o réu associa a pessoa negra à condição de um animal, que serviria ou

não serviria apenas para fins de procriação, remetendo ao período da escravidão no Brasil, no qual

eram  de  fato  tratados  como  animais  cujo  valor  de  compra  e  venda  se  media  pelo  peso,  pela

capacidade física demonstrada para o trabalho e pela capacidade reprodutiva. No presente caso, o

julgamento  ofensivo,  preconceituoso  e  discriminatório  do réu a  respeito  das populações negras  e

quilombolas é que, hoje, animais inúteis e improdutivos que seriam, e não servindo sequer para

procriar,  de  tão  gordos  que  estariam,  não  fariam  jus  a  qualquer  direito  às  terras  que  ocupam,

deslegitimando seu direito à terra e às políticas públicas específicas para as minorias étnicas. 

Com  base  nas  incontestáveis  humilhantes  ofensas,  é  evidente  que  não  podemos

entender  que  o  réu  está  acobertado  pela  liberdade  de  expressão,  quando  claramente  ultrapassa

qualquer limite constitucional, ofendendo a honra, a imagem e a dignidade das pessoas citadas, com

base  em  atitudes  inquestionavelmente  preconceituosas  e  discriminatórias,  consubstanciadas   nas

afirmações proferidas pelo réu na ocasião em comento.

 

Senão, vejamos. No que tange aos atos preconceituosos e discriminatórios, preconizam

o Arts. 1º e 7º da Convenção Internacional para a Erradicação de Todas as Formas de Discriminação

Racial1:

Artigo 1º - Para os fins da presente Convenção, a expressão "discriminação racial" significará

toda    distinção  ,  exclusão,  restrição  ou  preferência    baseada em     raça,  cor  , descendência  ou

origem  nacional  ou   étnica que  tenha  por  objeto ou  resultado anular  ou  restringir  o

reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos

humanos  e  liberdades  fundamentais  nos  campos político,  econômico,  social,  cultural  ou  em

qualquer outro campo da vida pública. 

1 Fonte: http://www.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/conv_int_eliminacao_disc_racial.htm 
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Artigo  7º  -  Os  Estados-partes  comprometem-se  a  tomar  as  medidas  imediatas  e  eficazes,

principalmente  no  campo  do  ensino,  educação,  cultura,  e  informação,  para  lutar  contra  os

preconceitos que levem à discriminação racial e para promover o entendimento, a tolerância

e a amizade entre nações e grupos raciais e étnicos, assim como para propagar os propósitos e

os princípios da Carta das Nações Unidas, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da

Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial

e da presente Convenção. 

Com efeito,  preconceito é o  juízo pré-concebido sobre alguém, identificado por quem

pré-concebe como diferente de si mesmo (no caso, por critério de de raça/cor/etnia) e que é, portanto,

em consequência de tal juízo, inferiorizado ou associado a valor negativo.  Já a  discriminação é

qualquer    distinção  ,  exclusão,  restrição  ou   preferência     baseada  na  raça/cor  ou  no

pertencimento/identidade étnica. 

A inferiorização, ou associação a valor negativo, de algo ou alguém que se identifica

como diferente  de si  mesmo é  consonante  com as  conceituações  sociológicas  de    estereótipo   e

estigma  , de Erving Goffman (1982)2, como podemos depreender dos trechos abaixo colacionados:

No entendimento de Goffman (1982, p. 11), é a própria sociedade que estabelece os meios de

categorizar as pessoas e dar-lhes o atributo considerado comum e normal. Importa observar, no

entanto, que  o estereótipo de um indivíduo está ligado diretamente àquele juízo de valor

que lhe foi dado, marca ou sinal: o estigma. [….] 

Neste sentido, afirma Goffman (1982, p. 13): “um estigma é, então, na realidade, um tipo especial

de relação entre atributo e estereótipo”. 

Goffman  (1982,  p.  14)  identifica três  tipos  de  estigmas.  O  primeiro  tipo  é  constituído  pelas

abominações do corpo; o segundo, as culpas de caráter individual, percebidas como vontade

fraca,  paixões  tirânicas  ou  não  naturais,  crenças  falsas  e  rígidas,  desonestidade  [….];  e

finalmente,  o terceiro, são os estigmas tribais de raça, nação e religião,  que podem ser

transmitidos através de linhagem e contaminar, por igual, todos os membros de uma família.3 

 A   naturalização de ideias preconceituosas ou atos discriminatórios constitui terreno fértil

2 GOFFMAN, Erwing. 1982. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Trad.: Márcia Bandeira de Mello Leite Nunes. 
4ª ed. Rio de Janeiro, Zahar.

3  GRAZIANO SOBRINHO, Sergio Francisco Carlos. 2007. A progressão do regime no sistema prisional do Brasil: a interpretação restritiva 
e a vedação legal nos crimes hediondos como elementos de estigmatização do condenado. Rio de Janeiro, Editora Lumen Juris, pp. 38-9
(grifos nossos). 

R

JFRJ
Fls 23

Protocolada por Ana Padilha Luciano de Oliveira em 10/04/2017 14:57. (Processo: 0101298-70.2017.4.02.5101 - Petição: 0101298-70.2017.4.02.5101) .
Assinado eletronicamente. Certificação digital pertencente a VANESSA DE CASTRO RODRIGUES.
Documento No: 76994222-1-0-1-31-154150 - consulta à autenticidade do documento através do site http://www.jfrj.jus.br/autenticidade .



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro

para sua reprodução simbólica,  levando à disseminação e/ou perpetuação destes mesmos atos e

ideias  em  nosso  meio  social.  Podemos  dizer,  portanto,  que  a veiculação  de  conteúdos

preconceituosos, de forma acrítica e naturalizada, caminha em direção contrária à preconizada pela

Convenção Internacional pela erradicação de todas as formas de discriminação,  na medida em que

sua reprodução ou disseminação contribui para a   perpetuação das condições sociais de ocorrência

de  “  situações nas  quais  se  verifique  a  anulação ou restrição  de reconhecimento,  gozo ou

exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades

fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da

vida pública  ” decorrentes de “  distinções, exclusões, restrições ou preferências baseadas em

raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica  ”.

 c) Da responsabilidade civil pelo dano moral:

 A responsabilidade civil pelos danos morais coletivos encontra-se consagrada no rol de

direitos e garantias fundamentais do art. 5° da Constituição Federal, especificamente nos incisos V e

X.  O texto  constitucional  não  restringe  a  violação à  esfera  individual,  de  forma que,  quando  são

atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a

defesa do seu patrimônio imaterial.

 Na esfera infraconstitucional, a condenação do réu em danos morais encontra amparo

no  disposto nos arts. 186 e 187 do Código Civil e art. 1, inc. II, da Lei da Ação Civil Pública:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito

e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art.  187.  Também  comete  ato  ilícito  o  titular  de  um  direito  que,  ao  exercê-lo,  excede

manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons

costumes.

 Art.  1º  Regem-se pelas disposições  desta Lei,  sem prejuízo  da ação popular,  as ações de

responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

I - ao meio-ambiente;

(...)
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VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. “

 O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, inclusive, já manifestou o entendimento de que o

dano moral  coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade,  isto é,  a violação de valores

coletivos, atingidos injustificadamente do ponto de vista jurídico. No Recurso Especial 636.021, em

2008, a Excelentíssima Ministra Nancy Andrighi bem ponderou no seu voto que o artigo 81 do Código

de Defesa do Consumidor criou “direitos cujo sujeito é uma coletividade difusa, indeterminada, que não

goza de personalidade jurídica e cuja pretensão só pode ser satisfeita quando deduzida em juízo por

representantes adequados”.4

 Neste sentido, a Segunda Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no  Recurso

Especial n°1.057.274, considerou que o dano moral coletivo prescinde da prova da dor, sentimento ou

abalo psicológico sofridos pelos indivíduos, tendo em vista que “o dano moral extrapatrimonial deve ser

averiguado de acordo com as características próprias aos interesses difusos e coletivos, distanciando-

se quanto aos caracteres próprios das pessoas físicas que compõem determinada coletividade ou

grupo  determinado  ou  indeterminado  de  pessoas,  sem  olvidar  que  é  a  confluência  dos  valores

individuais que dão singularidade ao valor coletivo”: 

“ADMINISTRATIVO  -  TRANSPORTE  -  PASSE  LIVRE  -  IDOSOS  -  DANO  MORAL  COLETIVO  -

DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DOR E DE SOFRIMENTO - APLICAÇÃO EXCLUSIVA

AO DANO MORAL INDIVIDUAL - CADASTRAMENTO DE IDOSOS PARA USUFRUTO DE DIREITO -

ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA PELA EMPRESA DE TRANSPORTE - ART. 39, § 1º DO ESTATUTO DO

IDOSO - LEI 10741/2003 VIAÇÃO NÃO PREQUESTIONADO.

 1. O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e atinge uma classe específica ou

não de pessoas, é passível de comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à moral coletiva dos

indivíduos enquanto síntese das individualidades percebidas como segmento, derivado de uma mesma

relação  jurídica-  base.  2.  O  dano  extrapatrimonial  coletivo  prescinde  da  comprovação  de  dor,  de

sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos

interesses difusos e coletivos. 3. Na espécie, o dano coletivo apontado foi a submissão dos idosos a

procedimento  de  cadastramento  para  o  gozo  do  benefício  do  passe  livre,  cujo  deslocamento  foi

custeado pelos interessados, quando o Estatuto do Idoso, art. 39, § 1º exige apenas a apresentação de

4 Naqueles autos, classificou-se  como inquestionável a existência, no sistema legal brasileiro, dos interesses difusos e coletivos que, uma
vez lesionados, geram um dano não patrimonial, que deve ser compensado: “Nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de
que um grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a pretensão de ver
tal  dano  reparado.  Nosso  sistema  jurídico  admite,  em  poucas  palavras,  a  existência  de  danos  extrapatrimoniais  coletivos,  ou,  na
denominação mais corriqueira, de danos morais coletivos”.
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documento  de  identidade.  4.  Conduta  da  empresa  de  viação  injurídica  se  considerado  o  sistema

normativo. 5. Afastada a sanção pecuniária pelo Tribunal que considerou as circunstancias fáticas e

probatória e restando sem prequestionamento o Estatuto do Idoso, mantém-se a decisão. 5. Recurso

especial parcialmente provido. 

(RESP 200801044981; RECURSO ESPECIAL – 1057274; Relatora Min. ELIANA CALMON; SEGUNDA

TURMA Fonte DJE DATA:26/02/2010 - STJ)

 Na lição de Carlos Alberto Bittar Filho, “o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera

moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo moral

coletivo. Quando se fala em dano moral coletivo, está se fazendo menção ao fato de que o patrimônio

valorativo  de  uma  certa  comunidade  (maior  ou  menor),  idealmente  considerado,  foi  agredido  de

maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: isso quer dizer, em última instância,

que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral

individual,  aqui também não há se como cogitar  de prova de culpa,  devendo-se responsabilizar  o

agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa). Ocorrido o dano moral coletivo, que tem um

caráter extrapatrimonial por definição, surge automaticamente uma relação jurídica obrigacional que

pode ser assim destrinchada: a) sujeito ativo: a coletividade lesada (detentora do direito à reparação);

b) sujeito passivo: o causador do dano (pessoa física, ou jurídica, ou então coletividade outra, que tem

o dever de reparação); c) objeto: a reparação – que pode ser tanto pecuniária quanto não-pecuniária.

Sobre essa relação incide a teoria da responsabilidade civil”.5

 A prova trazida aos autos (reportagens jornalísticas e mídia) demonstra que a palestra

proferida pelo Réu produziu profunda indignação na sociedade. Houve manifestações de repúdio de

diversas entidades da sociedade civil, como a CONAQ – Coordenação Nacional de Articulação das

Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Notícia UOL – 06/04/2017), Parlamentares  do PT e do

PcdoB e do Favela Brasil, sendo que todas as notas de repúdio insurgiram-se contra o tratamento

irônico e preconceituoso dispensado pelo possível candidato à presidência da República, deputado

federal JAIR BOLSONARO, às populações indígenas e quilombolas.

 Sobre  a  possibilidade  de  condenação  por  danos  morais  coletivos,  junto  mais  um

precedente: 

5  BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do Dano Moral Coletivo no Atual Contexto Jurídico Brasileiro    in Revista Direito do Consumidor Vol. 12,  
Revista dos Tribunais, São Paulo, 1994, p. 55.
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AÇÃO CIVIL  PÚBLICA. OFENSAS CONTRA COMUNIDADE INDÍGENA. DANO MORAL COLETIVO. 

MAJORAÇÃO. 1. Tendo restado demonstrada a discriminação e o preconceito praticados pelos réus 

contra grupo indígena Kaingang, é devida indenização por danos moral. 2. O dano moral coletivo tem l

ugar nas hipóteses onde exista um ato ilícito que, tomado individualmente, tem pouca relevância para 

cada pessoa; mas, frente à coletividade, assume proporções que afrontam o senso comum. 3. 

Indenização por danos morais majorada para R$ 20.000,00, a ser suportada de forma solidária por 

ambos  os  réus  desta  ação.                                                       

(AC   200371010019370,  VÂNIA HACK DE ALMEIDA, TRF4 - TERCEIRA TURMA, DJ 30/08/2006.) 

ADMINISTRATIVO.  UNIVERSALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  LEI  Nº  9.472/97.

COMUNIDADES  INDÍGENAS.  DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO.  OMISSÃO.  DANO  MORAL

COLETIVO.  VIOLAÇÃO  OU  OFENSA  DE  DIREITO  OU  VALORES  DE  UMA  COLETIVIDADE.

DESNECESSIDADE  DE  INDIVIDUALIZAÇÃO  DO  DANO  OU  COMPROVAÇÃO  DE  DOR  E

SOFRIMENTO DA VÍTIMA. DEVER DE INDENIZAR. 1. Recurso contra sentença, na parte em julgou

improcedente o pedido de indenização por dano moral coletivo, pois, nada obstante o reconhecimento

de  ter  havido  omissão  por  parte  das  rés,  não  houver  a  individualização  das  vítimas  e  a  efetiva

comprovação  do  dano  moral.  2.  Consoante  o  Plano  de  Metas  traçado,  em  razão  dos  índices

populacionais das aldeias indígenas, até 31 de dezembro de 2003, pelo menos um telefone de uso

público deveria ter sido instalado em cada aldeia indígena, o que não ocorreu. Restou descumprida a

obrigação legal de individualização dos serviços de telefonia pública, conforme previsto no art. 1º da Lei

nº 9.472/97 e no Decreto nº 2.592/98. 3. Certo é que o dano moral coletivo é aquele que surge com a

violação ou ofensa a direitos e/ou valores de uma dada coletividade, dispensando à sua configuração a

individualização das vítimas, posto que, se ocorrente, atinge toda comunidade. Precedente: STJ, REsp

nº 1057274/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.02.2010. 4. O dano moral coletivo

atingiu os direitos de personalidade das comunidades indígenas, ou seja, dos grupos que convivem nas

aldeias e que não tinham acesso à telefonia pública. 5. Não há que se falar em ausência de efetiva

comprovação do dano moral,  que se caracteriza pela simples omissão na prestação do serviço de

telefonia pública local, em descumprimento à Lei nº 9.472/97 e Decreto nº 2.592/98. 6. Conquanto se

possa dizer que a ANALTEL, na condição de agência reguladora, tenha, de igual modo, sido omissa,

não lhe pode ser imputada a responsabilidade de indenizar o dano moral coletivo, já que a ela caberia

apenas fiscalizar e não instalar os telefones públicos. 7. À falta de critérios objetivos, a precificação do

dano moral revela-se tarefa das mais árduas para o julgador. Não pode arbitrar valores elevados, sob

pena de ensejar enriquecimento sem causa. Em contrapartida, não deve se limitar a quantia módica,

sob  pena  de  não  reparar  o  dano  e  não trazer  nenhuma consequência  ao  responsável  pelo  ilícito

praticado. 8. Apelação provida em parte, para reformar a sentença e julgar procedente o pedido de

indenização  por  dano  moral  coletivo,  condenando  a  Telemar  Norte  Leste  S/A  ao  pagamento  da

indenização, no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para cada uma das 07 aldeias indígenas,
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acrescidos de juros de mora desde o evento danoso (Súmula nº 54/STJ) e correção monetária a partir

de  agora,  pelos  índices  do  Manual  de  Cálculos  da  Justiça  Federal.

(AC 00165181020044013800,  JUIZ FEDERAL EVALDO DE OLIVEIRA FERNANDES, filho (CONV.),

TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:28/05/2014 PAGINA:223.) 

d) Da ausência de imunidade parlamentar:

 Por fim, saliente-se que o réu JAIR MESSIAS BOLSONARO, apesar de ser Deputado

Federal,  não se encontrava,  no momento da prática das ofensas às Comunidades Quilombolas e

demais minorias étnicas, exercendo suas prerrogativas do cargo político, haja vista que atuava como

mero palestrante e expositor de sua “plataforma de governo”.

 A Constituição Federal de 1988, em seu art. 53, garante imunidade aos parlamentares,

no sentido de que deputados e senadores são imunes a sanções civis e penais por suas opiniões,

palavras e votos proferidos no exercício do mandato parlamentar ou em razão dele.

 

 O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a garantia constitucional da

imunidade parlamentar em sentido material (CF, art. 53, "caput") - que representa um instrumento vital

destinado  a  viabilizar  o  exercício  independente  do  mandato  representativo  -  somente  protege  o

membro do Congresso Nacional, qualquer que seja o âmbito espacial ("locus") em que este exerça a

liberdade de opinião (ainda que fora do recinto da própria Casa legislativa), nas hipóteses específicas

em que  as  suas  manifestações guardem conexão com o  desempenho da  função legislativa

(prática "in officio") ou tenham sido proferidas em razão dela (prática "propter officium"). 

  A prerrogativa indisponível da imunidade material - que constitui garantia inerente ao

desempenho da função parlamentar (não traduzindo qualquer privilégio de ordem pessoal) - estende-

se a palavras e a manifestações do congressista que guardem pertinência com o exercício do mandato

legislativo. 

 A cláusula de inviolabilidade constitucional, que impede a responsabilização penal e/ou

civil do membro do Congresso Nacional, por suas palavras, opiniões e votos, também abrange, sob
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seu  manto  protetor:  as  entrevistas  jornalísticas,  a  transmissão,  para  a  imprensa,  do  conteúdo  de

pronunciamentos ou de relatórios produzidos nas Casas Legislativas e as declarações feitas aos meios

de  comunicação  social,  eis  que  tais  manifestações  -  desde  que  vinculadas  ao  desempenho  do

mandato - qualificam-se como natural projeção do exercício das atividades parlamentares. 

 Desta  forma,  a  inviolabilidade  parlamentar  elide  não  apenas  a  criminalidade  ou  a

imputabilidade criminal do parlamentar, mas também a sua responsabilidade civil por danos oriundos

da manifestação coberta pela imunidade ou pela divulgação dela.

 Tal imunidade não se apresenta no caso em questão. Na espécie, todos os fatos lesivos

narrados pelo autor na inicial e imputados ao réu JAIR BOLSONARO, deputado e pré-candidato à

Presidência da República, conforme demonstrado, não ocorreram no exercício do mandato e em razão

dele; mas sim quando atuava na condição de pré-candidato, expositor de sua propaganda de governo,

em nítida campanha política. 

 Neste sentido, o entendimento do Superior Tribunal Federal:

EMENTA:  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  CONVERTIDOS  EM  AGRAVO  REGIMENTAL.

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  DENÚNCIAS  APRESENTADAS  POR  DEPUTADO  EM

CAMPANHA  ELEITORAL  PARA  CARGO  DIVERSO.  IMUNIDADE  PARLAMENTAR.  ART.  53,  DA

CONSTITUIÇÃO.  NÃO  ABRANGÊNCIA.  ENUNCIADO  279  DA SÚMULA/STF.  Quando  as  palavras

desabonadoras são proferidas fora do recinto destinado à representação parlamentar, a jurisprudência

do  STF  exige  um  liame  entre  as  declarações  questionadas  e  o  exercício  de  atividade  política

relacionada ao mandato, ainda que com este não guardem correlação formal. No caso em apreço, as

graves  denúncias  imputadas  pelo  deputado-agravante  ao  magistrado-agravado  foram

apresentadas  em comícios  eleitorais,  quando  aquele  agia,  não  no  exercício  de  suas  típicas

funções político-parlamentares, mas na qualidade de candidato a cargo de Prefeito, interessado

exclusivamente em inviabilizar candidatura alheia. Disso decorre a ausência do liame necessário à

incidência da imunidade. Do contrário, transmutar-se-ia a garantia em ilegítima vantagem eleitoral em

face dos adversários do ofensor. Precedentes. Todavia, superada a questão prejudicial, a solução da

causa, nos termos do enunciado 456 da Súmula/STF, ainda exigiria o exame da legislação ordinária e

de fatos controvertidos, o que não é possível na instância extraordinária. Agravo regimental a que se

nega  provimento.

(AI-ED 657235, JOAQUIM BARBOSA, STF.) Grifou-se

 Ademais, nenhum exercício de mandato pode ser exercido com práticas atentatórias à

democracia e ao respeito à honra e à dignidade dos povos e diversidades étnicas.
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 Semelhante caso, o relatado nos autos da AC 200272020008986, da 3ª Turma do TRF-

4ª Região, dentre outros: 

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL.  PÚBLICA.  INTERESSES  DIFUSOS.  OFENSA  MORAL.

COMUNIDADE INDÍGENA. INVIOLABILIDADE PARLAMENTAR.

1. No caso dos autos, vislumbra-se a ocorrência de manifestações de cunho discriminatório, que, por via

de conseqüência, ofendem a honra e dignidade da Comunidade Indígena Toldo Chinbangue. Destarte,

assiste razão o pleito de indenização por danos morais. 2. No tocante à vereança, a imunidade material

está adstrita ao exercício do mandato parlamentar. 3. No que concerne à legitimidade da Sociedade

Jornalística, bem andou o ilustre Magistrado em reconhecê-la, à luz do disposto no art. 49, § 2º, da Lei

nº 5.250/67 e na Súmula 221 do Eg. STJ. - É de ser rejeitada, também, a alegada imunidade do apelado

Amarildo, em razão de sua condição de Vereador. - (...) - Dessa forma, sendo incontroversos os fatos

alegados na inicial, impõe-se o provimento do apelo, condenando os apelados no pagamento da quantia

de  R$  100.000,00  como  reparação  por  danos  morais  à  comunidade  indígena,  atualizados

monetariamente desde a citação, juros de mora, a partir da citação, na forma postulada à fl. 16, "a" e

"b", acrescido das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da

condenação.  4.  Provimento  da  apelação.

(AC 200272020008986, CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ, TRF4 - TERCEIRA TURMA,

DJ 17/12/2003.)

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.

VEREADOR. IMUNIDADE MATERIAL. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA ENTRE O PRONUNCIAMENTO

E O EXERCÍCIO DA VEREANÇA. DANOS MORAIS COMPROVADOS. INDENIZAÇÃO. REEXAME DE

PROVAS SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL

SE  NEGA  PROVIMENTO.

(RE-AgR 526441, CÁRMEN LÚCIA, STF.) 

IV – DO PEDIDO:

Diante de todo o exposto, requer o Ministério Público Federal:

1  -  A citação do réu  JAIR MESSIAS BOLSONARO, no endereço mencionado nesta exordial, para

contestar a presente ação;
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2 -  A condenação do Réu  JAIR MESSIAS BOLSONARO à obrigação de dar,  consubstanciada no

pagamento  de  indenização  no  valor  de  R$  300.000,00  (trezentos  mil  reais),  pelos  danos  morais

coletivos causados ao povo quilombola e à população negra em geral, a ser revertida em projetos de

valorização da cultura e história dos quilombos, a serem indicados pela Fundação Cultural Palmares;

Alternativamente, caso V. Exa. assim não entenda, seja revertida  ao Fundo Federal de Defesa dos

Direitos Difusos, referido no art. 13, da Lei nº 7.347/85, e a sujeição desses valores à atualização

monetária e juros;

3 - A intimação da Fundação Cultural Palmares, para que diga se quer compor o polo ativo da presente

ação;

4– A condenação do Réu no pagamento das verbas de sucumbência em favor do Fundo Federal de

Defesa dos Direitos Difusos (art. 13 da Lei nº 7.347/85).

Assim, dando à causa o valor R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), protesta o autor

pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos. 

Por fim, ressalta o Ministério Público Federal, desde já, que não há possibilidade de

acordo entre as partes, pelo que dispensa a realização de audiência de conciliação ou mediação.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 2017.

ANA PADILHA LUCIANO DE OLIVEIRA        RENATO DE FREITAS SOUZA MACHADO

Procuradores da República

Procuradores Regionais dos Direitos do Cidadão 
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